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Resumo: O presente trabalho objetiva apresentar um estudo que resulta de um 
processo de formação continuada, a qual permitiu construir categorias de análise 
acerca da inserção de crianças de seis anos no ensino fundamental, especialmente no 
campo da linguagem. Revelam-se assim, as categorias de infância, alfabetização, 
letramento e aprendizagem, sob as quais investigam-se as concepções que os 
professores de educação infantil e anos iniciais possuem. Frente às armadilhas e 
desafios que se desenham, evidencia-se a necessidade de investir num processo de 
formação continuada e romper com o formalismo presente no processo de 
alfabetização. 
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Nota introdutória 
 
A inclusão da criança de seis anos no ensino fundamental tem sido pauta de 

inúmeras discussões atualmente, o que está permitido a reflexão, especialmente em 
momentos de formação continuada, a respeito da concepção de infância e de 
alfabetização presente nos cotidianos escolares, nos meios acadêmicos e nas políticas 
públicas, além de provocar a aproximação entre a educação infantil e os anos iniciais 
do ensino fundamental. 

Nesse processo, inquieta a falta de compreensão sobre o trabalho com essa e 
possíveis desrespeitos acerca da infância como uma categoria que apresenta 
especificidades. No entanto, cabe ressaltar que tal determinação está assegurando as 
crianças um tempo mais longo de convívio no ambiente escolar, o que significa que, 
crianças de seis anos que ainda não freqüentam a escola, podem possuir maior acesso 
ao conhecimento e a bens culturais.  

Portanto, se de um lado essas questões tem provocado inquietações, de outro 
tem permitido, através da formação continuada, a possibilidade dos sistemas de ensino 
e das escolas repensarem seus currículos, reorganizarem seus espaços, tempos e 
propostas pedagógicas não somente para as crianças de seis anos, mas para os dois 



níveis de ensino: educação infantil e ensino fundamental, que sempre mereceram uma 
aproximação maior.  

É justamente com base nesse cenário e com os dados que dele emergem, que 
discorremos a presente sistematização, a qual apresenta uma experiência realizada 
pela Universidade de Passo Fundo, através do Centro Regional de Educação (CRE)1  
em parceria com Secretarias Municipais e escolas da região.2 Experiência essa, que 
objetivou realizar um processo de formação continuada, permitindo aos professores 
situarem-se frente às problemáticas educacionais no campo da alfabetização e 
contribuindo para o avanço nas práticas pedagógicas para construção do processo de 
aprendizagem. 

Portanto, o texto apresenta, uma breve contextualização desses momentos de  
formação, a proposta desenvolvida e os elementos que evidenciam-se da mesma, 
especialmente no campo da linguagem. Cabe ressaltar que a pesquisa, de abordagem 
qualitativa, nos conduziu a olhares atentos ao processo, descortinando certas 
armadilhas e desafios. 

 
 
O ensino Fundamental de nove anos: a proposta de formação continuada e  

as evidências do processo 
 
 
Frente às determinações legais da obrigatoriedade da criança de seis anos no 

Ensino Fundamental e diante das atuais discussões acerca da alfabetização, evidencia-
se a necessidade de processos de formação que possibilitem ao professor maiores 
discussões e elaborações acerca dos saberes nesse campo, visto que suas 
concepções acabam por determinar sua própria ação. Sublinha-se que, a discussão 
que se coloca em pauta acerca da educação de crianças e tudo que desenha essa 
relação, nos impulsiona a percebermos que vivemos numa sociedade com um ritmo 
acelerado de avanços, os quais influenciam e, por vezes, determinam áreas sociais, 
culturais e educativas.  

                                            
1 O Centro Regional de Educação (da Faculdade de Educação da Universidade de Passo Fundo) com 
caráter de extensão é composto por professores do Curso de Pedagogia de diversas áreas e caracteriza-
se por um espaço de debates e formação acerca de questões que emergem do cotidiano escolar e 
acadêmico. 
2 Esse processo de formação continuada está ocorrendo em diversos municípios do Rio Grande do Sul, 
por exemplo: Passo Fundo (escola privada), Vila Lângaro, Machadinho, Paim Filho e Sanaduva, no 
entanto, faremos um recorte para a explanação da experiência com base no trabalho realizado nos três 
últimos.  



Nessa direção, pautou-se a proposta de trabalho para ser realizada com alguns  
municípios e passamos a relatar a experiência de Machadinho, Paim Filho e 
Sanaduva3. 

Os encontros ocorreram com profissionais dos três municípios, com os mais 
variados níveis de formação (Ensino Médio – Magistério, Graduação e Pós-Graduação). 
Tais sujeitos são professores de educação infantil e das três primeiras séries do Ensino 
Fundamental que atuam em sua realidade local, o que significa trabalhar em escolas 
municipais localizadas tanto no centro, como no interior (meio rural), com turmas ainda 
chamadas multisseriadas.  Além disso, cabe ressaltar que, em média, ocorreram seis 
encontros de oito horas de duração, realizados nos três locais, em rodízio e a 
metodologia de trabalho pautou-se por leituras prévias, contextualizações, 
problematizações, estudos dirigidos, relatos de experiência, escrita de memórias.  

Tal proposta surgiu, diante da necessidade de formação dos Municípios, frente 
às questões já mencionadas acerca do Ensino Fundamental de Nove Anos, 
especialmente sobre o trabalho com as crianças de seis anos de idade, onde os quais 
confiaram o trabalho para a Faculdade de Educação. Visto que o Centro Regional de 
Educação é o espaço que assume trabalhos dessa natureza, discutimos e colocamos 
em pauta um encontro com os gestores de educação, entre eles: Secretários 
Municipais, Coordenadores Pedagógicos e Diretores de escolas. Isso implica em 
acreditar que, os mesmos são co-responsáveis nessa trajetória, o que possibilita a 
clareza nas concepções teóricas e metodológicas e a construção coletiva de 
conhecimentos em tal processo.  

Assim, em debate com o Grupo de Estudos e Pesquisa em Alfabetização 
(GEPALFA) 4, ao apresentarmos a proposta de formação continuada, tivemos a 
intenção de discutirmos sobre a relação entre Educação infantil e Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental; e a apropriação da leitura e da escrita com crianças pequenas e o 
ingresso aos seis anos.  

                                            
3 Tais municípios estão situados na região norte do estado do Rio Grande do Sul.  Para ilustrar o 
contexto dos mesmos, apresentamos alguns dados, especialmente sobre Machadinho, um município 
onde são evidentes os problemas sociais gerados pela construção da Barragem de Machadinho. Os 
pequenos proprietários, donos das terras alagadas, receberam uma ajuda financeira pela indenização. 
Porém, a falta de conhecimento em gerir uma quantia significativa levou-os a aplicarem mal os recursos 
recebidos, uma vez que só eram acostumados a sobreviver na terra em que sempre moraram, a ter “uma 
vaquinha de leite” e a plantar o seu sustento. Após se verem sem condições econômicas, estão 
retornando ao município, em estado de absoluta pobreza. Assim, retornam para o poder público 
municipal resolver esse problema. Porém, ao lado disso, é visível o desenvolvimento recente do 
município, a partir da exploração das “Termas de Machadinho”, que está atraindo investimentos, inclusive 
de estrangeiros na região, bem como o incremento ao turismo, gerando novos empregos.  
4 Grupo de Estudos e Pesquisa em Alfabetização da Faculdade de Educação/UPF que no atual momento 
realiza pesquisas acerca do perfil do professor alfabetizador. 



Nessa direção, iniciamos o trabalho onde o primeiro momento debruçou-se sobre 
os saberes docentes e alfabetização, sob o qual, foi realizada a análise e reflexão sobre 
os tais saberes: no contexto real, contexto legal, contexto histórico, contexto sócio-
cultural e  relação teoria-prática; e configurou-se um mapeamento acerca do ingresso 
aos seis anos - os antecedentes históricos e legais. Num segundo encontro, de posse 
da contextualização dos saberes dos professores, a infância e a alfabetização foram 
pauta do trabalho. Discutiu-se especialmente a concepção de infância presente em 
nossas escolas e na sociedade atual, incluindo o conceito de Educação Infantil. 
Seguindo nessa linha, trabalhamos com a organização dos tempos e espaços para a 
criança de seis anos; as áreas de conhecimento que mapeiam o trabalho pedagógico e 
possíveis propostas metodológicas e estratégias para a organização do currículo. No 
momento seguinte, com a centralidade na Criança e aprendizagem, partindo da relação 
entre Educação Infantil e Anos Iniciais, aprofundamos os estudos a respeito da 
aprendizagem da criança e provocamos a reflexão sobre propostas metodológicas e 
estratégias para a organização do trabalho pedagógico. Seguindo, outro ponto de 
trabalho discorreu sobre a  Aquisição da língua escrita, que trouxe como elementos 
centrais, a concepção de alfabetização e de letramento, os processos de aquisição da 
língua escrita e a socialização de propostas metodológicas e estratégias para a 
organização do currículo que os professores estiveram construindo. De posse da 
elaboração de propostas dos professores, se provocou a construção de um trabalho 
com os  Princípios metodológicos do currículo, sendo os centrais: a  ludicidade, a  
dialogicidade e a interação social, a reflexão sobre a língua e as trocas simbólicas. E 
para consolidar o trabalho, após um período de estudos, revelações e percepções, 
realizou-se um seminário final com a Construção e socialização de experiências, 
visando perceber as reflexões realizadas e apropriações ocorridas.  

Com base nessa proposta, passamos a ilustrar alguns elementos e inquietações 
presentes nos encontros. Ressalta-se que estivemos em meio a um grupo de 
professores, que por um lado, eram sedentos de conhecimento, mesmo que esperando 
respostas e ignorando toda a perspectiva de um processo de formação, que envolve, 
reflexão, desconstrução e construção, e por outro, cumpriam um momento formal 
estabelecido por seus sistemas de ensino. Percebemos que a cada encontro esse 
quadro foi tomado de novos significados e de um certo dar-se conta.  

Sobre as inquietações.  
Nas falas, certamente há contradição. Sim, aparece uma criança que constrói 

hipóteses, mas não se compreende como trabalhar com sujeitos que possuem numa 
mesma turma, diferentes saberes. Por vezes, desconsidera-se o que ela já sabe e seu 
contexto. Parece que se separa essa criança do meio social, cultural, político, 
econômico e das implicações da mesma estar inserida numa sociedade.  

Outro elemento. Apesar de já superada essa questão chavão, volta em cena no 
debate: Tenho que alfabetizar na turma de seis anos? Não sabemos o que fazer com 



essas crianças de seis anos...” Como trabalhar? O que? É a mesma coisa que o 
trabalho com a primeira série do ensino fundamental? 

 As velhas perguntas remetem a pensarmos em velhas respostas, como a 
perspectiva de Ferreiro (1989), que nos dizia em tempos idos que não precisamos 
perguntar se alfabetiza-se ou não na pré-escola e sim, se estamos permitindo que a 
criança aprenda e se alfabetize. Portanto, inquieta os conceitos de alfabetização 
presentes no universo escolar. 

Além disso, é possível reafirmar5 que o rompimento que sempre existiu entre a 
educação infantil e os anos iniciais é evidente, justamente quando essas perguntas 
revivem, especialmente que sobre o que devem fazer com as crianças de seis anos. 
Poderíamos devolver as seguintes questões: O que fazemos essa criança de seis anos 
hoje, em 2007?6 Que proposta de trabalho a escola oferece? 

 Esses fragmentos implicam, no âmbito da formação docente, pensarmos 
também na  fragilidade do conceito de infância e no papel da educação infantil, visto 
que a criança de seis anos, independente de seus níveis de ensino, é um sujeito 
histórico, social, que convive e produz cultura, que praticamente não muda em questão 
de dias pelo fato de colocarem colocado na pauta das políticas publicas uma 
determinação a respeito de sua educação. Nós é que a tiramos de um nível de ensino e 
colocamos em outro e precisamos ajustar nosso olhar e nossa proposta, se necessário. 
Isso não significa não reorganizar o trabalho e sim compreender que precisamos 
respeitar tempos, espaços, ritmos. Ousamos questionar: O trabalho com as crianças de 
seis anos (inclusive na educação infantil) possui hoje intencionalidades? Se a proposta 
estiver organizada, se houverem objetivos claros, há que se colocar obstáculos? O que 
estamos oportunizando? Como estamos ensinando? Segundo Torres,  

 
 

Aprender implica descobrir, construir e criar. O ser humano aprende com seu 
próprio esforço e suas próprias ações. Então, ensinar é oferecer ao aluno, as 
condições e as oportunidades de aprendizagem para que por si mesmo vá 
construindo o conhecimento, a partir de suas próprias necessidades e 
interesses, em seu próprio ritmo, em permanente interação consigo mesmo, 
com os outros e com os problemas e desafios apresentados pelo meio. (2001, 
p.296).  

 
 
 
Frente a essas questões, optamos em aprofundarmos nosso olhar através de 

pesquisa documental, pois acreditamos que sistematizar a prática implica em construir 
                                            

5 Ver BRAGAGNOLO. Adriana. A aquisição da linguagem escrita na educação infantil> concepções 
presentes no meio acadêmico. 2004. Dissertação de Mestrado.  
6 No caso dos municípios implantarem o Ensino Fundamental de Nove Anos em 2008.  



sentidos a mesma. Dessa forma, utilizamos como instrumentos de investigação nossos 
próprios registros dos encontros, que permitiram construir categorias de análise, que 
passamos brevemente a mencionar: o rompimento entre educação infantil e anos 
iniciais; o conceito de infância, a concepção de alfabetização, a ausência do letramento  
e a formação docente.  

Sobre a cisão entre educação infantil e anos inicias do Ensino Fundamental, é 
possível, que no atual momento possamos superar essa dicotomia, pois cabe aos 
professores compreenderem que a criança é única, em processo de desenvolvimento e 
aprendizagem. Essa ruptura possivelmente tem a ver com os elementos que se 
agregam nessa sistematização. Vejamos: Se não temos clareza do conceito de 
infância, ou se o mesmo nega a perspectiva histórica, social, biológica da criança, como 
olhamos para o espaço no qual ela aprende? Tomamos de Ferreiro, um dos olhares em 
respeito à infância:  

 
 

O sujeito que conhecemos através da teoria de Piaget é um sujeito que 
procura ativamente compreender o mundo que o rodeia, e trata de resolver as 
interrogações que este mundo provoca. Não é um sujeito que espera que 
alguém que possui um conhecimento o transmita para ele, por um ato de 
benevolência. É um sujeito que aprender basicamente através das próprias 
ações sobre os objetos do mundo, e que constrói suas próprias categorias de 
pensamento ao mesmo tempo que organiza seu mundo. (1985, p. 26) 

 
 
Assim, a criança de cinco, de seis, de sete, de oito anos constrói uma trajetória. 

Da mesma forma se tratarmos especialmente da linguagem escrita, e do processo de 
alfabetização como um caminho que a criança trilha e compreendermos que o mesmo 
exige intervenção docente, autonomia pedagógica, reflexão sobre a língua, interação 
social, construção de hipóteses, dialogicidade e praticas sociais de leitura e de escrita, 
muitas ansiedades acabam por dissolver-se nesse processo que é desenhado por 
descobertas. E da mesma forma, é necessário a compreensão de que a  alfabetização 
é um processo contínuo, que não inicia apenas no ensino fundamental, considerando 
que as crianças, imersas no meio cultural, vivenciam práticas sociais de leitura e escrita 
e convivem a língua desde muito pequenas, as quais possuem saberes a respeito da 
mesma quando ingressam na escola.  

Tratando de práticas sociais de leitura e de escrita, ou seja, praticas de 
letramento, que por vezes estão ausentes em nossas escolas, cabe pensar que a vida 
sócio-cultural possibilita aos alunos a vivenciarem isso, mas a escola, como espaço do 
conhecimento tem o papel de transformar esses conhecimentos cotidianos em 
científicos. Afinal que desafios apontamos nas perspectivas futuras? Segundo Lerner: 

 
 



 
O desafio é formar praticantes da leitura e da escrita e não apenas sujeitos que 
possam “decifrar” o sistema de escrita. [...] É formar seres humanos críticos, 
capazes de ler entrelinhas e de assumir uma posição própria frente à mantida, 
explícita ou implicitamente, pelos autores dos textos com os quais 
interagem[...] (2002, p. 25). 

 
 
No entanto para que esse processo se efetive de forma coerente, não podemos 

negar a importância da formação dos professores. Pois é através dele que o professor 
cumpre seu principal papel, o de ensinar, que segundo Tardif  “[...]é entrar numa sala 
de aula e colocar-se diante de um grupo de alunos, esforçando-se para estabelecer 
relações e desencadear com eles um processo de formação mediado por uma grande 
variedade de interações”. (2002, p. 167). Isso implica em pensar que ferramentas 
conceituais esse sujeito possui, visto que ao longo de sua formação, inicial e 
continuada pode reconstruir saberes. Dessa forma, um dos aspectos que destacamos é 
a importância da formação e nos questionamos em quê, por exemplo, os cursos de 
formação inicial estão subsidiando o professor, especialmente no campo da 
alfabetização. Além disso cabe questionarmos, quem são os professores 
alfabetizadores, pois segundo os dados das pesquisas7, poucos são os professores 
com formação pedagógica e que possuem em seu currículo de acadêmico 
conhecimentos (que não são poucos!!) acerca da alfabetização.8 Compreendemos 
assim, o motivo de tantos olhares atentos a proposta de formação e  práticas por vezes 
fragmentadas. Obviamente os saberes docentes apontam a direção das praticas 
pedagógicas.  

Diante dessas breves questões, armadilhas, como a falta de elementos 
fundamentais na formação, as dificuldades do contexto e as problemáticas denunciadas 
deixam evidente que o professor que assume turmas de crianças, especialmente de 
seis anos de idade, necessita de formação continuada. Percebemos ao longo do 
processo, mudanças de postura, elaboração de novos conhecimentos, 
questionamentos, opções pelas crianças, inserção de uma metodologia lúdica e com 
diferentes linguagens. Mas isso somente foi possível através de reflexão, de uma 
metodologia da práxis. Segundo Benincá,  

 
O método da práxis pedagógica pé um método de autoformação e trabalho 
coletivo; não se confunde com experiência cotidiana, que produz conhecimento 

                                            
7 Esses dados também fazem parte da pesquisa sobre o perfil do alfabetizador já mencionada. 
8 Chama atenção que conhecimentos como a psicogênese da língua escrita e o próprio conceito de 
letramento são ausentes nas falas e propostas dos professores, na maioria das vezes por falta de 
conhecimento. 



espontâneo. Trata-se de um processo metódico de observação da pratica, esta 
registrada e refletida de forma sistemática. (2004, p.104). 

 
 
Sublinha-se também, que esse foi apenas um momento de intervenção, no 

entanto, o próprio grupo de Machadinho, Paim Filho e Sananduva, encarou como um 
momento inicial e que a formação continuada depende do coletivo, de reflexões 
assumidas pelos próprios professores.  

Estamos assim, vivendo um tempo que envolve seriedade e respeito à  infância, 
pois essa nova determinação da obrigatoriedade da criança de seis anos no ensino 
fundamental significa assumir um compromisso com as crianças e com sua educação. 
Cabe então aos sujeitos envolvidos, docentes das crianças e dos cursos de formação, e 
gestores dos processos educacionais, ter clareza do processo de aprendizagem infantil 
e dos princípios pedagógicos para o trabalho com a criança se seis anos. E na mesma 
medida cabe a esses sujeitos, os professores, merecedores de um espaço  de 
formação, encontrarem as mais variadas formas de aprender e de ensinar.  
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